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DOCUMENTOS, 
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SERVEM DE FUNDAMENTO E PROVA NA 
AproLocia DO Corpo Dos VoLUNTARIOS ÁCADEMICOS 
DO AnNO DE 1826, 


CONTRA 
AS FALSAS E CALUMNIOSAS IMPUTAÇOENS 
Forjadas ao mesmo Corpo pelos inimigos do Senhor 


D. PEDRO IV. 
E DA CARTA CONSTITUCIONAL. 
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Documento Nº1. 
Ministerio dos Negocios da Guerra. 

anda a Sr.“ Infanta Regente em Nome d' El-Rei, 
que o Reformador Reitor da Universidade de Coim- 
bra faça constar á Mocidade Academica, que Sua 
Alteza ouvio com benigno agrado as expressões de 
fidelidade, e os votos de patriotismo, que na sua 
Augusta presença repetirão, em nome, e como De- 
putados dos Alumnos das diflerentes faculdades, Joa- 
uim José de Azevedo, Francisco Maria de Freitas, 
oão Anselmo da Cruz Pimentel Choque, Francisco 
de Assiz de Carvalho, e Bernardino Antonio Gomes, 
oflerecendo-se briosamente para o serviço das armas, 
na defensa d' El-Rei, e da Patria, da Carta, e da 
Liberdade. Sua Alteza aprecia tão nobres sentimen- 
tos, e reconhece que a Mocidade Academica arrosta- 
ria hoje os inimigos do Estado com o mesmo denodo; 
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to 
e lealdade, que o Corpo Academico de mil oitocen- 
tos e nove, conducta digna de Portuguezes fieis, e 
de genios cultivados: dignando-se Sua Alteza dar es- 
te testemunho de approvação á Mocidade Academi- 
ca, espera tambem que os Alumnos se conduzão. sem- 
pre de um modo digno do Real conceito, e do cré- 
dito da Universidade de Coimbra. Palacio d'Ajuda 
em 28 de Dezembro de 1826. = Marquez de Valença. 





Documento N.º 2. 
Ordem da Creação do Corpo. 
Geverno das Armas da Beira Alta. 
Encarrego ao Sr. Julio Cesar Feio de Figueiredo, 
Capitão do 3.º Batalhão de Caçadores, com exercicio 
de Major no Regimento de Milícias de 'Tondella, de 
passar á Cidade de Coimbra, e dar principio á orga- 
nisação do Corpo Academico, e o authoriso, em no- 
me de Sua Exc,* o Sr. General do Partido do Porto, 
para tirar dos Depositos das Companhias do Regi- 
mento de Milicias de Coimbra todos os armamentos, 
correames, e cartuxame que nelles existirem, para 
com elles se armar o referido Corpo Academico; ou- 
tro sim requisitará, ás Authoridades competentes , ca- 
valgaduras para transportes do dito Corpo, e tudo o 
mais que fôr para effectuar a referida organisação. — 
As Authoridades a quem esta fôr apresentada lhe 
restaráô todos os auxilios que depreco em nome . 
- — d'EkRei o Senhor D. PEDRO IV.= Quartel Gene- 
ral na Ponte de Murcella 15 de Dezembro de 1827, 
= Lugar do Sello. — Francisco de Paula de Azeredo , 
Brigadeiro, Governador da Beira Alta. 
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Documento N.º 3. 
Wim: Sr. — Tendo felizmente os esforços das 
tropas de Sua Magestade conseguido expulsar desta 
Provincia os rebeldes, e estando ella a abrigo de to- 
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da a invasão, e guarnecida de tropas em numero 
sufliciente para a sua defesa e pacificação, não é jus- 
to nem conveniente que a generosa Mocidade Aca- 
demica, que tão briosa, espontanea, como ardente- 
mente se oflereceo para tomar as armas em defesa 
da Patria nas mais criticas circumstancias', continúe 
a soffrer os rudes trabalhos militares, e a distrahir-se 
do fim a que é especialmente destinada, de adquirir 
luzes superiores para na paz fazer florecer a Nação 
e o Estado. V. S.* em consequencia deverá reunir o 
Batalhão Academico do seu commando; e, recolhen- 
do as armas em deposito , dissolver o referido Cor- 
po, facultando a cada um dos Voluntarios que o com- 
põe o voltar a seus estudos, ou a suas casas, como 
melhor lhe convenha,e conservando junto a si os Ofli- 
ciaes de linha, até que lhes haja de dar destino. — 
Antes porém de dissolver este brioso e patriotico Ba- 
talhão, V. S.* da minha parte lhe fará constar que 
eu ví com a maior satisfação, e até com a gratidão a 
mais profunda, o enthuiasmo com que essa briosa 
Mocidade literata correo á minha voz a pegar nas 
armas em defesa da Patria; que admirei a sua ordem 
e constancia nos' acampamentos e marchas, por 
uma estação aspera e rigorosa, e o bom espirito que 
me promettia da parte daquelle Corpo a melhor con- 
ducta na peleja; e que só sinto que o Batalhão Aca- 
demico não pudesse repartir por distante os riscos e 
louros do dia 9 do corrente no Campo do Coruche 
reconheço que o serviço interno e pacificador feito 
por esse Batalhão na Capital da Provincia não é 
menos merecedor de elogio; e que finalmente eu apre- 
sentarei a S. A. a Serenissima Senhora Infanta Re- 
gente o louvor devido aos serviços, pelos quaes a 
Nobre Mocidade alistada no Batalhão Academico tem 
merecido a estima do Rei e da Nação. = Deos guar- 
de aV.S.* Quartel General em Trancozo 23 de Janei- 
). 
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ro de 1827. = (Assignado) Francisco de Paula de Aze- 
redo. = Ilm.” Senhor Julio Cesar Feio de Figueiredo. 


Documento N.º 4. 

Tlm.” Sr. = Tendo ordenado a V. S." em data de 
23 do corrente o dissolver o Batalhão Academico, de- 
sejo que V. S.º me remetta huma relação nominal por 
Companhias de todos os benemeritos Academicos que 
o compozerão, para levar seus Nomes ao Augusto Co- 
nhecimento de S. A. a Serenissima Sr.“ Infanta Re- 
aa e para por meio da imprensa fazer conhecer á 
ação quaes forão os Illustres Academicos que com 
tanto brio, enthusiasmo, e boa vontade se prestárão 
a defender os Direitos d' ElRei o Sr. D. PEDRO IV, 
e a fazer sustentar as Sabias Instituições com que 
pertende felicitar a seus Subditos Portuguezes. = Deos 
Guarde a V. S.º Quartel General em Trancoso 24 de 
Janeiro de 1827. = Francisco de Paula de Azeredo. 

= Ulm. Sr. Julio Cesar Feio de Figueiredo. 


Documento N.” 5. 

Him.* Sr. = Depois que a briosa Mocidade Aca- 
“demica annuindo á minha voz me permittio a honra 
de se formar em um Batalhão, para servir debaixo 
das minhas ordens na defesa da Legitimidade do'Thro- 
no, foi um dos meus primeiros cuidados dar a este 
brilhante Corpo toda a consideração devida ú sua qua- 
lidade e ao seu patriotismo; e persuadi-me que man- 
dando-lhe depôr as armas em Vizeu os habilitava para 
cada um poder mais facilmente ir para onde lhe con- 
viesse: porém apresentando-se hoje no meu Quartel 
General uma Deputação do mesmo Corpo com o Offi- 
cio de V. S.' de 26 do corrente, representando-me 
que desejavão depôr as armas no mesmo sitio aonde 
as tinhão recebido, e parecendo-me esta representa- 
ção justa e attendivel; louvo muito a V. So ter de- 
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morado a execução da minha ordem, que me dá mais 
esta occasião de dar uma prova do apreço, estima, 
e consideração que faço do respeitavel Corpo Acade- 
mico, e dos bons serviços que prestário em pró da 
Legitimidade d' ElRei o Sr. D. PEDRO IV : por tan- 
to mande V. S.º marchar para Coimbra o referido 
Corpo armado, e acompanhado pela Musica; e não 
sendo possivel que V. S.º o possa acompanhar, por 
ser de absoluta necessidade a sua presença nessa Ci- 
dade, como Governador Militar da mesma; V. 8: 
encarregará o Capitão mais antigo de o conduzir a 
Coimbra, apresentando-o ao Coronel Antonio Pinto Al- 
vares Pereira, para mandar tomar entrega das armas 
que lhe forão confiadas; sentindo privar a V. S.º da 
honra do seu commando até o ultimo momento da sua 
existencia em Corpo Militar. = Deos Guarde a V. 
S.“ Quartel General em Lamego 28 de Janeiro de 
1827. = Francisco de Paula de Azeredo. = Nm. Sr.. 
Julio Cesar Feio de Figueiredo. 
Documento N.º 6. 
Corpo de Voluntarios Academicos. 

Sendo chegado o tempo de se dissolver o Nobre 
Corpo de Voluntarios Academicos, que eu por força 
de conhecidas circumstancias tive a inesperada honra 
e eterna gloria de commandar; não tendo eu licença 
para o acompanhar a Coimbra, apesar de minhas ins- 
tancias, pois que a subordinação militar me obriga a 
ficar nesta Cidade; cumpre-me como Commandante 
agradecer os relevantes serviços que todos prestarão 
militarmente, e como camarada e amigo mostrar quan- 
to sou sensivel a uma separação terna e saudosa. — 
E' por este motivo que ainda por esta vez peço aos 
Srs. Commandantes de Companhias para que fação 
constar a todos os briosos dividas das respectivas 
Companhias, que eu ingenuamente me confesso grato, 
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e jámais me esquecerei de que, tendo perdido um 
Regimento de Milicias, fui no foco das luzes encon- 
trar Alumnos que, pondo de parte os Livros, corrêrão 
ás Armas, expondo-se a asperas e extensas marchas, 
debaixo dos rigores de uma Estação cruel, e a.tra- 
balhos para que seus Pais nunca se persuadirão de os 
crear. Os meus sentimentos excedem toda a força de 
expressões, e o Nobre Corpo terá noticia de que os 
meus reconhecimentos serão sempre estes, em qual- 
quer parte aonde se oflerecer occasião de os mostrar. 
— O Sr. Capitão José Maria de Frias tomará o Com- 
mando do Corpo durante a marcha, e logo que che- 
- gue á Cidade de Coimbra se apresentará ao Sr. Co- 
ronel Pinto. = Quartel em Vizeu 30 de Janeiro de 
1827. = Julio Cesar Feio de Figueiredo, = Major 
Commandante. 





Documento N.º 7 

Nós abaixo assignados, habitantes da Cidade de 
Vizeu, em abono da verdade, e da justiça, julgamos 
do nosso dever declarar á face da Nação, que as 
criminações que os inimigos da Carta Constitucional 
e do bem publico fazem ao digno e sempre beneme- 
rito Batalhão dos Voluntarios Academicos a ponto de 
iludirem o Exem.º Conde de 8. Miguel, são falsas e 
calumniosas; porquanto nós fomos testemunhas | pre- 
senciaes do excellente comportamento do mesmo Ba- 
talhão em quanto se demorou nesta Cidade; vimos com 
admiração e com a maior gratidão a boa ordem, disci- 
plina, e boa vontade com que os Voluntarios Acade- 
micos fizerão a Guarnição desta mesma Cidade, pres- 
tando-se, apesar de frio e chuva, a continuadas guar- 
das, patrulhas e diligencias requisitadas pelas Autho- 
ridades, e mostrando o melhor espirito e enthusiasmo 
pela Sagrada Causa da Legitimidade , merecendo por isso 
as bençãos da Patria, e os louvores de todos os que 
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forem verdadeiros Portuguezes , e. amantes de seu le- 
gitimo Rei o Senhor D. PEDRO IV. 

Vizeu 20 de Fevereiro de 1827. 

Dona Eugenia Candida da' Fonseca Silva Mendes, a Viuva 
Mendes. — Antonio Pereira de Chaves Sousa e Araujo, Capi- 
tão de Milicias de Vizeu. — João Victorino de Sousa e Albu- 
querque. — Joaquim Alvez Maria Sinval. — Joaquim Ribeiro 
de Liz Teixeira. — José Maria Rebello, — Antonio Nunes do 
Couto e Azevedo. — Justino Luiz Verissimo. — José Filippe 
de Campos. — D. Luiz d' Essa. — José d' Oliveira Berar- 
do. — Bernardo da Silva Ribeiro. — Antonio Manoel Maria 
de Castro. — José Maria dos Reis. — Custodio José de Vas 
concellos. — Padre João d' Almeida Menezes, e Vasconcellos, 
— O Bacharel Manoel Joaquim d' Almeida e Silva. — Antos 
nio Rodrigues de Mello, Cirurgião da Camara desta Cidade. — 
Ignacio José dos Santos, Cirurgião Mór e da Comarca, — José 
d' Almeida Menezes e Vasconcellos. — Bernardo José Gonçal- 
ves. — Luiz Antonio Corrêa da Motta. — José Antonio Bar-= 
roso e Campos. — José Antonio Corrêa da Motta. — Francis+ 
co Ferreira das Taipas. — Francisco de Abranches e Cunha. — 
Joaquim da Costa Lemos e Napoles. — Antonio Dias da Silva. 
— José Pinto de Sousa Lemos. — Serafim d' Almeida Menino. 
— José Cardoso de Casseres. — O Bacharel Antonio Lopez dos 
Santos. — O Professor João Bernardo Borges. —, Antonio Tei- 
xeira Coelho e Silva. — José Maria' de Pina e Mello. — Ane 
tonio Marques d' Oliveira. — Francisco Antonio da Fonseca é 
Sá. — Antonio Marques d' Oliveira da Fonseca e Sá. — Frans 
cisco Ferreira da Cunha, — Francisco Rebello Ferreira. — Fran= 
cisco d' Assiz Marinho e Moura. — Francisco d' Almeida Rebello. 
— O Bacharel Antonio d' Almeida Menezes e Vasconcellos. es 
Manoel Joaquim Brandão. — Manoel Pereira da Fonseca. -— 
Antonio Rodrigues de Loureiro. — Antonio da Silva Cardoso. 
—— Francisco de Paula Tavares. — O P. Antonio Maria de 
Lemos Dourado. — José Corrêa do Loureiro. — O Bacharel 
João Crysogno do Loureiro e Seixas. — José Maria Henri- 
ques de Paula: — João Marques da Silva Machado. — Fermi- 
no José dos Santos. — O Bacharel Luiz Soares da Silveira. — 
Manoel Antonio Amor. — João Soares da Silva. — João de 
Mello Borges e Castro. — Manoel Antonio dos Santos. — Ane 
tonio Augusto da Cunha Cid. — Manoel d' Almeida e Silva. — 
João da Fonseca e Sá. — João Coelho de Campos, Medico da . 
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Cidade. — Manoel Antonio do Amaral. — Antonio de Sales 
Mendonça e Silva. — Francisco d' Almeida Barbosa e Silva. — 
Joaquim d” Almeida Menezes e Vasconcellos. — David José da 
Cunha. — Henrique Nunes da Silva Mendes Vizeu. — João 
* Francisco Homem. — Faustino Antonio da Silva. — José An- 
tonio da Silva. — Joaquim Vaz Moreira. — Antonio da Silva. 
-— Manoel Nicolão d” Almeida e Liz. — Antonio Candido Nu- 
nes. — José de Sousa do Loureiro. — João Luiz do Valle e 
Silva, — Augusto Tiberio. — O P. João de Mattos Ribeiro. 
— Luiz da Silva Rodrigues. — João Ferreira da Silva Gomes. 
— João Alexandre Lopes de Castro Augusto. — Thadêo Fran- 
cisco Lopes. — Francisco Maria Ribeiro de Vilhegas Nogueira. 
— Antonio Alvares da Rocha. — Joaquim Ribeiro Nogueira 
Ferrão. — José Antunes da Silva. — José Maria de Almeida. 
— Antonio da Costa. — João d' Almeida Cardoso. — Luiz 
Antonio Ferreira Soares. — Manoel Teixeira de Figueiredo. — 
Agostinho da Costa Monteiro. — José Maria Sules Frederico 
Ferreira. — José de Mendonça. — Manoel Luiz Esteves. — An= 
tonio d' Almeida Menezes Tovar e Vasconcellos. — Antonio da 


Fonseca. — Antonio do Coutto Sousa. — Francisco de Mattos 
Oliveira e Almeida. — Antonio d' Oliveira Martins. — José 
Theotonio de Sousa e Oliveira. — Paulo Coelho de Campos. 


— Francisco Luiz Lourenço. — Manoel José d' Oliveira Braga. 
— Antonio da Costa. — João Antonio. — José Bernardo. — 
Justino Antonio da Costa. — O P. Joaquim José do Amaral. 
— Ignacio Justiniano de Almeida. — José Antonio Ribeiro d” 
Almeida. — João Pires Ferreira. — Luiz José d' Oliveira Dous- 
rado. — José Maria de Sousa. — José Lopes Ribeiro, Nego- 
ciante. -— Francisco José de Loureiro Cid. — Manoel José da 
Cunha. — Francisco José de Sousa. — José Antonio da Cu- 
nha. — Joaquim José Gonçalves Lima, Capitão de Ordenanças. 
— José Fernandes. — Thadêo Luiz da Cunha. — Manoel d* 
Almeida Barbosa e Silva. — Manoel Ribeiro da Cunha Gui- 
marães. — Francisco Manoel da Silva. — João Antonio Soa- 
res d' Abreu. — Antonio de Sousa. — Custodio Ferreira de 
Paiva. — Dionisio de Sousa Loureiro. — Ignacio da Costa 
Monteiro. — Marcos Antonio Pereira. — Francisco Antonio 
Vieira Barbosa. — Manoel Maria de Castro da Fonseca do 
Amaral. — O Bacharel José da Costa Monteiro. — José Ma- 
sia da Silveira e Vasconcellos. — José d' Araujo Campos. — 
Joaquim Rodrigues Botelho. — José Guedes e Silva. — Custo- 
dio José Corrêa d' Almeida e Vasconcellos, — João Pedro Ro- 
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fensores.» Mas eis-aqui precisameute para os inimigos 
de ElRei e da Carta o crime dos Estudantes, a pre- 
ponderancia, que derão à Causa do Rei. Daqui as ca- 
lumnias contra elles, e não duvidarei de o dizer, da- 
qui a condemnação a perderem o anno. Oh vergonha 
para a Nação Portugueza! Mas não; a Nação não 
tem per nisto; são individuos não Portuguezes. Não 
nos digão que ha aqui dispensa de Lei. Não ha tal 
dispensa: se é verdade que existe Lei, que requeira 
precisamente a licença do Reitor para o abono das 
faltas, essa Lei não procede no caso extraordinario da 
defesa da Patria com os inimigos á porta: e às ordens 
do Governo valem muito mais que todas as licenças do 
Reitor. No ultimo resultado porém, approvo o parecer 
da Commissão, porque ao Governo não podem ser 
desconhecidas estas razões para deferir ao requerimen- 
to do Batalhão Acadêmico. 

O Sr. Rodrigues de Macedo fez algumas observa- 
ções. e logo o Sr. Aguiar fallou nos seguintes termos: 

O qe eu disse foi, que se a Camara entendesse 
que a Legislação actual sobre a abonação das faltas 
era duvidosa, deveria interpretal-a authenticamente, 
e era esta a providencia legislativa, que cabia nas 
suas attribuições, porém que eu entendia ser sufficien- 
temente clara, e por tanto votava contra a necessida- 
de de declaração alguma, e que se acaso o Governo 
duvidasse, então se faria, julgando-se a proposito; 
nunca foi a minha mente combater o parecer da Com- 
missão. Por esta occasião devo dizer, que no discur- 
so, que fiz, não criminei pessoa alguma. Não criminei 
as Congregações, as quaes por pluralidade de votos 
dos seus Membros decidirão, como entenderão, ainda 
que o contrario do que eu sinto: e não criminei o 
Governo, nem podia criminal-o; porque as Congrega- 
ções julgárão, e só agora foi dirigido ao Ministro com- 
petente o requerimento dos Estudantes, queixando-se 
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drigues. — O P. Manoel do Sacramento Rodriguts Faria. — 
Antonio Jorge Malta. — Manoel José d' Abreu. — Joaquim 
Martins Freire de Carvalho. — Manoel Lopes Lages. — João 
José de Moura Coutinho. — Manoel José Rodrigues. — Fran- 
cisco Manoel Pereira de Sousa. — João Cardoso do Amaral. 
-— José Gromes da Silva, Tenente do extincio Regimento N.º 
11. — Manoel Pinto de Sousa. — Mathias Manoel dos Santos. 
— Luiz Antonio d' Araujo e Sá. — João Ignacio Pinto da Ga- 
“ma. — Francisco de Mello e Castro — Manoel Antonio de Sous 
sa. — José Caetano Henriques. — Manoel Antonio Barroso. — 
Francisco d” Assis Sá Marinho e Moura. — Joaquim Ferreira da 
Silva. — José Coelho do Amaral. — José “Theotonio Verreira. 
— Antonio da Cunha. — José dos Santos e Azevedo. — Se- 
bastião Antonio da Silva. — Manoel José Fernandes. — Julio 
Manoel de Andrade — O P. Antonio Venancio. — Bernardo 
Paes Pereira. — O Bacharel P. João d' Almeida Cardoso. — 
O P. José Bento Saiz, Professor de Grammatica Latina. — 


José d” Almeida Furtado. — Francisco d” Almeida Peixoto. — 
O P. Joaquim José. — Antonio Rodrigues Coelho. — Antonio 
José Pereira. — Antonio Lourenço Coelho de Barros. — José 


Ribeiro de Carvalho. — José Maria da Silva Mendes. — : Ma- 
noel Joaquim da Fonseca do Amaral. — José Pereira Corrêa. — 
José Joaquim de Moraes. — Francisco Lopes Duarte. — O P.. 
João Rebello d" Abreu Castellobranco. — Francisco Paes Que- 
lhas. — O Bacharel Bernardo de Vasconcellos d” Almeida Cas- 
tellobranco. — João de Azevedo Mello Borges e Castro. — 
José Ignacio d' Albuquerque, Medico da Cidade. — Manoel 
Antonio Fernandes. — José Paes Pereira, Negociante. — Braz 
José Roballo, Capitão Caxerneiro, — Luiz de Loureiro Queiroz 
Cardoso, Major Commandante das Ordenanças de Vizeu. — O 
P. José Pereira de Queiroz. — João Francisco d' Almeida. — 
José Antonio da Silva e Costa. — Luiz José d' Almeida Antu- 
nes. — Manoel de Sá Cardoso e Abreu Castellobranco. — Ma- 
noel dos Santos. — Filippe Claudio Rodrigues Pizarro. — José 
Coelho da Cruz. — Antonio José Ferreira Soares, Negociante 
— Manoel da Fonseca Bandeira, Negociante. — O P. Manocl 
d” Albuquerque e Sousa do Amaral Cardoso. — Miguel Ferrei- 
ra da Costa. — O Conego José Antonio Nogueira Cardoso, — 
Francisco Manoel Corrêa. — José Paredes da Costa. — Joaquim 
Manoel do Loureiro. — Antonio Alexandre da Cunha Pessa- 
nha. — Antonio Gomes da Cunha Mimoso. — O P. Francis- 
co Soares Pereira. — O Alferes José Maria de Sousa, — João 
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Manoel Pereira. — José Maria da Rocha. = Francisco Antonio 
de Oliveira. — Luiz Soares. 

Reconheço por verdadeiras cento e quarenta e seis assignatu= 
ras que são todas as que vão numeradas à margem seguidamene 
te. Vizeu 2 de Março de 1829. Em fé e testemunho de verda- 


de. = Logar do signal publico. == O Tabellião José d' Araujo 
Campos. 

Reconhecemos todas as mais assignaturas retro e supra que vão 
sem numeramento, por isso que todas forão feitas na nossa pre- 
sença, o que juramos. Vizeu 2 de Março de 1826. José Antonio 
Barroso e Campos , Francisco d' Almeida Barbosa e Silva. 

Reconheço por verdadeiras as duas assignaturas supra de José 
Antonio Barroso e Campos, e Francisco d' Almeida Barbosa e 
Silva, ambos desta Cidade, de que dou fé. Vizeu 2 de Março 
de 1827. Em fé e testemunho de verdade. = Logar do signal 
publico. == O Tabellião José d' Araujo Campos. 

Está conforme á propria a que me reporto em poder do 
apresentante,em fé do que me assigno em publico e raso : Coim- 
bra 10 de Março de 1827. Justiniano Xavier Pinto da Silva Ta- 
bellião publico de Notas nesta Cidade e seu Termo o sobscrevi. 
Em testemunho de verdade. = Logar do signal publico. = Jus- 
tiniano Xavier Pinto da Silva. 


Documento N.º 8. 

Caetano Xavier Pereira Brandão, do Desembargo da 
Serenissima Senhora Infanta Regente que Deos guar- 
de, seu Provedor e Contador da sua Real Fazenda, 
Capellas, Residuos, Hospitaes, Albergarias, Irmanda- 
des, e Confrarias, com Alçada pela mesma Real Se- 
nhora na Comarca e Provedoria de Vizeu , e Conser- 
vador dos Tabacos e Saboarias, &c. &c. &c. 


Attesto e faço certo que o Corpo Academico esteve al- 
gumas semanas estacionado nesta Cidade por occasião da 
marcha que fez para expulsar os rebeldes desta Provincia, 
e sei que em todo este tempo se portárad os membros 
deste Esipo com honra e dignidade, prestando muitos 
e grandes serviços em favor da legitimidade e da Na- 
ção; infundindo tão grande respeito nas povoações vi- | 
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sinhas a esta Cidade, que em poucos dias fizerão pôr 
em socego todos os povos, sem que houvessem ataques 
ou desordens. As diligencias, que fizerão, prendendo 
alguns facciosos, guarnecendo esta Cidade, e princi- 
palmente dando força á opinião publica, que estava 
em grande parte desvairada pelas suggestões e illusões 
dos rebeldes e traidores, são serviços muito relevan- 
tes, e dignos de consideração; não me consta porem 
que os membros do mesmo Corpo praticassem acções 
dignas de critica, ou faltas de subordinação. 

Para que possa chegar á noticia de todos, passei e 
assignei a presente, que vai sellada com o sello das 
minhas armas. — Vizeu 22 de Fevereiro de 1827. = Lu- 
gar do sello das armas. = ( Assignado) Caetano Xa- 
vier Pereira Brandão. o 





Documento N.º 9. 

José Joaquim Alves de Sousa Amado , Juiz de Fóra e 

Orfaôs d'Azurara da Beira, que ao presente sirvo de 

Corregedor nesta Comarca de Vizeu, , tudo pela Se- 

renissima Senhora Infanta Regente , em nome de El 
Rei, que Deos guarde, &c. 


Attesto que o Corpo de Voluntarios Academicos, 
durante o tempo, que servio nesta Cidade, fez serviços 
mui relevantes, e dignos de séria consideração; pois 
que sempre conservou uma disciplina regular e escru- 
pulosa subordinação, executando com amaior presteza 
e melhor desempenho as diligencias, que lhe erão in- 
cumbidas, como aconteceo em muitas que fizerão a 
requisições minhas. Foi igualmente reconhecida a sua 
utilidade em quanto por seu respeito os bons, ami- 
gos da causa ede seu author o Senhor D. PEDROIV, 
recobramos o socego, e os máos, inimigos das ligiti- 
mas instituições, não ousarão desenvolver suas ma- 
quinações rebeldes e clandestinas, de que o povo des- 

2. 
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ta Cidade e visinhanças parecia ser o passivo e illu- 
dido instrumento. Se alguns membros do referido 
Corpo houverão (o que me não consta) que menos 
bem se portassem, nunca similhante falta (a havel-a) 
póde attribuir-se ao Corpo, que merece os maiores elo- 
gios, mas aos individuos em quem se verificou. E 
por esta ser a verdade que está ao meu alcance, pas- 
sei o presente que assigno em Vizeu aos 25 de Feve- 
reiro de 1827. — ( Assignado ) José Joaquim Alves 
de Sousa Amado. 


+. 
e 


Documento N.º 10. 

Dizem os Academicos da Universidade de Co- 
imbra, que tendo estado nesta Cidade de Vizeu na 
qualidade de Voluntarios fazendo o.serviço da guarni- 
cão da Cidade, tem sido opprimidos com toda a sorte 
de calumnias pelos inimigos das Liberaes Instituições 
com que nos felicitou o nosso Legitimo Soberano a 
Senhor D. PEDRO IV, e para cujo sustento os Sup- 
plicantes correrão ás armas, e salvarão da anarchia e 
revolta o importante ponto de Coimbra. Depois de mil 
invectivas tão falsas, quanto calumniosas, em que tem 
desafogado os rebeldes a raiva, que conceberão contra 
os Supplicantes pela briosa resolução , que tomarão ; ul- 
timamente inventação, que os Supplicantes roubárão 
no Paço: Episcopal de Fontello cinco mil cruzados ; 
authorisando esta horrivel imputação com o mesmo 
Mordomo de Sua Exe.* Os Supplicantes não podem 
melhor desvanecer esta falsa accusação, do que servin- 
do-se da declaração authentica do mesmo Mordomo ; 
José Theotonio de Sequeira, com oque não só se con- 
vence a falsidade, mas até se mostra a vileza dos 
inventores de taes crimes, que não duvidão de os 
authorisar com pessoas que bem longe de tal asseve- 
rarem, pelo contrario abonão o comportamento dos 
Supplicantes. E por tanto em obsequio à verdade, e 
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mesmo em attenção ao bom credito do referido Mor- 
domo. = Pedem ao Sr. Doutor Promotor, servindo de 
Governador do Bispado, se digne mandar que aquelle 
Reverendo Conego José 'Theotonio de Sequeira lhe 
atteste o que souber na especie proposta , jurando 
sua attestação para maior authentecidade. E recebe- 
rão mercê, == Pode attestar querendo. Viçoso. = Pa- 
ra satisfazer ao Despacho do Muito Reverendo Sr. 
Doutor Promotor, afirmo e attesto, que os Academi- 
cos da Universidade de Coimbra, que se aquartelarão 
no Palacio do Fontello na ausencia do Exme. Sr. Bispo 
de Vizeu;, nada roubarão, e nenhum insulto fizerão á 
minha pessoa ou ao resto da familia do mesmo Paço. EM 
não só attesto isto, mas para que tenha todo o credito 
o juro. Fontello 28 de Fevereiro de 1827. O Conego José 
Theotonio de Andrade e Sequeira. =— Reconheço a letra, e 
signal da: attestação retro do Reverendissimo Conego 
José Theotonio de Andrade e Sequeira, do que dou 
fé. Vizeu 2 de Março de 1827. Em fé e testemunho de 
verdade. = Logar do signal publico, o Tabellião José 
d' Araujo e Campos. Está conforme aos proprios a que 
me reporto em. poder do apresentante, em fé do que 
me assigno em publico e raso. Coimbra 10 de Março 
de 1827 annos. Justiniano Xavier Pinto da Silva, * 
publico Tabellião de Notas nesta Cidade e seu Ter- 
mo o sobscrevi == Em testemunho de verdade. = Lu- 
gar do signal Publico. == Justiniano Xavier Pinto da 
Silva. 

) Documento N.º 11. 

Nós os abaixo assignados habitantes desta Cidade 
de Coimbra, tendo noticia de que os individuos per- 
tencentes ao licenciado Corpo dos Voluntarios Acade- 
micos, vão dar á luz uma Apologia contra as calum- 
nias maquinadas pelos inimigos do Senhor D. PEDRO 
IV, e da Carta Constitucional; em abono da verdade, 
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e da Justiça, e em testemunho da nossa eterna gra- 
tidio, declaramos à face de todos os que forem ver- 
dadeiros Portuguezes, que a tão briosos e patrioticos 
individuos devemos a segurança de nossas pessoas, de 
nossas familias, e de nossas propriedades, e toda a 
Nação innumeraveis beneficios, consequencias neces- 
sarias da conservação da mesma Cidade na obedien- 
cia ao legitimo Governo; pois foi pelos incançaveis 
esforços dos Academicos, que, desde 0 1.º de Dezem- 
bro do anno preterito , se malograrão successivos e 
sanguinarios projectos de revolta ; tendo nós assim a 
ventura de não ser-mos manchados com o infame gri- 

o da rebellião, ventura que não tiverão muitas Vil- 
las, e Cidades do Reino, muitas dellas aliãs pacificas 
e leaes; era o seu denodo e coragem, quem nos ani- 
mava na tribulação, em que todos os dias nos via- 
mos, pelas infaustas noticias das Provincias de Traz- 
os-Montes e da Beira; sendo para admirar o seu com- 
portamento, a sua ordem, e socego, em quanto sa- 
tisfeitos de impedirem os planos dos desafectos a El 
Rei, tranquillos os deixavão em suas casas, sem con- 
tra elles promoverem a menor assuada ou insulto; e 
finalmente foi por nós presenciado com a maior satis- 
fação o ardor e presteza com que acudirão ás vozes 
“do General da Provincia, e do Coronel Antonio Pinto 
Alvares Pereira, Governador desta Cidade, alistando- 
se em Batalhão Regular, e marchando , a pesar da 
mais rigorosa estação , contra os rebeldes. Tantos .e tão 
relevantes serviços merecem os louvores da Nação, e 
da posteridade: e nós, como particularmente agrade- 
cidos, por este modo, e de todo o coração, lhos tri- 
butamos, para confusão e eterna vergonha de seus 
inimigos. Coimbra 5 de Março de 1827. 

Adriano José Jacob, Advogado. — Alexandre da Fonseca e 
Silva, Empregado na Administração do Correio. — Alexandre 
Luiz Soares da Silva, Bacharel. — Antão Pinto de Faria, Bo- 
ticario, — Antonio de Campos Mallo, Escrivão. — Antonio 
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Duarte Ribeiro. «« Antonio Fernandes da Silva. — Antonio 
Freire de Macedo, Negociante. — Antonio Guedes Coelho. — 
Dr. Antonio Joaquim de Campos, Lente. — Antonio Joaquim 
Cordeiro Calháu , Copellão Thesoureiro da Real Capella da 
Universidade. — Antonio Joaquim da Encarnação. — Antonio 
Joaquim Ferreira Lima. — Antonio Joaquim de Freitas Costa, 
Negociante. — Antonio Joaquim Marques Rollim, Boticario. 
-— Antonio Joaquim Nogueira. — Antonio Joaquim dos San 
tos, Professor no Real Collegio das Ártes. — Antonio José 
Cardoso Guimarães. — Antonio José da Conceição. — Antonio 
José Fernandes. — Antonio José Gomes de Figueiredo. — An- 
tonio José Gonçalves da Costa. — Antonio José Lopes, Nego- 
ciante. — Antonio José de Magalhães. — Antonio José Men- 
des Guimarães, Negociante. — Antonio José de Oliveira Per- 
na. — Antonio José Rodrigues de Pinho, Negociante. — Anz 
tonio José Teixeira d' Araujo. — Antonio Lopes de Sá Estes 
- ves, Administrador do Correio. — Antonio Lourenço Coelho 
Pombeiro, Negociante. — Antonio Luiz Gomes. — Antonio 
Luiz Monteiro. — Antonio Luiz da Silva. — Antonio Manoel 
Ferreira de Castro, Negociante. — Antonio Manoel d' Oliveira. 
— Antonio Manoel Pereira, Negociante. — Antonio Maria de 
Sousa Basto, Negociante. — Antonio Marques Cardoso. — An 
tonio Martins d' Almeida, Empregado na Contadoria da Unis 
versidade. — Antonio de Mello Gouvêa. — Antonio Mendes de 
Castro, Negociante. — Antonio Mendes Diniz da Gama, Es- 
crivão. — Antonio Mendes Gouvêa, Negociante. — Antonio 
Migueis da Fonseca, Advogado. — Antonio Miguel da Paixão. 
— Antonio Monteiro Coelho, Tabellião. — Antonio das Neves 
Barateiro, Negociante. — Antonio de Oliveira, Procurador da 
Mitra. — Antonio de Padua e Oliveira, Escrivão. — Antonio 
Ribeiro Pessoa, Negociante. — Antonio Rodrigues Lucas, Ne- 
gociante. —- Antonio Rodrigues Manitto, Advogado, — Anto- 
tonio da Silva Guimarães, Escrivão. — Bartholomeu José da 
Silveira, Bacharel. — O Ex-Alferes Baftholomeu Maria d' 
Almeida. — Basilio José Ferreira. — Bento José Leite, Negos 
ciante. — Bernardo Antonio da Silva Mattos, Advogado. — 
Bernardo Ferreira de Brito. — Bernardo Ferreira Seco e Quei- 
rTÓs, a mt — Bernardo Joaquim de Faria. — Dr. Ber= 
nardo José de Carvalho, Lente. — Bernardo José de Moura 
Pacheco. — Carlos José Paes. — Carlos Simoens Moura de Sá. 
Cassiano Tavares Cabral. — Daniel Maria Coelho Varão, Ad- 
vogado, — Domingos Antonio Fernandes Salazar, Negociânte, 
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— Domigos Carvalho. — Domingos José Alves, Negociante. — 
Eliseu Rodrigues Duarte, Boticario. — Emigdio Antonio Fer= 
reira Guimarães. — Eugenio Antonio Galião. — Eusebio Fran- 
cisco. — Eusebio Joaquim da Encarnação, Negociante. — Eus 
sebio Rodrigues Manique, Advogado. — Felisberto de Sousa 
Ferreira, Negociante. — Firminio de Moura Machado. — Dr. 
Fortunato Rafael Pereira de Sena, Demonstrador de. Historia 
Natural. — Francisco Antonio de Andrade Vieira, Escrivão. 
— Francisco Antonio Gomes. — Francisco Antonio de Miran- 
da. — Francisco Bernardes Saraiva, Negociante. — Francisco 
Fernandes da Costa , Medico. — Francisco Ferreira Lima. — 
Francisco Joaquim Henriques Seco d” Albuquerque, Bacharel e 
Alferes Mór da Camara. — Francisco José da Costa Braga, 
Negociante. — Francisco José Leite, Negociante. — Francisco 
Jose Lucas. — Francisco José de Magalhães, Negoctante. — 
Francisco José Martins. — Francisco José de Meira, Negocian- 
te. — Francisco José Rodrigues, Negociante. — Francisco Lopes 
Guimarães, Negociante. — Francisco da Mai dos Homens Car- 
valho, Conego da Sé. — Francisco Manoel de Campos, Bacha- 
rel. — Francisco Maria de Miranda, Negociante. — Francesco 
Marques de Figueiredo, Negociante. — Francisco Marques dos 
Santos, Boticario. — Francisco Martins Rocha, Escrivão do 
encanamento. — Francisco Mauricio de Campos, Hscrivão da 
Camara. — Francisco das Neves e Silva, Negociante. — Fran= 
cisco de Paula e Oliveira, Contador. — Francisco Pereira, 
Negociante. — Francisco da Silva Oliveira, Negociante. — 
Francisco de Sousa Carvalho Junior. — Francisco Theofilo de 
Andrade Pereira da Rocha, Contador, — Fructuoso José da 
Silva Braga, Negociante. — Gaspar da Graça Corrêa de La- 
cerda, Bacharel. — Jacinto Pereira Duarte, Prior. — Jacques 
Orcel, Negociante. — Januario da Silva Freire. — Jeronimo 
Fernandes Falcão. — Jeronimo Ferreira Barjam. — João Al- 
berto Cavalleiro.'— Dr. João Alberto Pereira d' Azevedo, Len- 
te. — João Antonig Lucas. — João Antunes de Macedo, Nes 
gociante. — João Caetano dos Reis. — João Chrisostomo Man- 
so Preto, Notario Apostolico. — João Erculano. — João e 
Barnabé Gomes Vianna, Negociantes. — João José Ferrei- 
ra da Costa, Negociante. — João José de Lemos, Negociante, 
— João José de Madureira, Tabellião. — João Lopes de Sou- 
sa, Negociante. — João Marques d' Almeida, Negociante. — 
João Martins: Vianna, Negociante. — João Mendes Ribeiro. — 
João Pedro Baptista ,, Negociante. — João Pedro Corrêa , Advo- 
ad o 
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“gado. — João Pedro Pereira. — João Pereira Coelho , Nego- 
ciante. — Joaquim Antonio da Silva, Negociante. — Joaquim 
Baptista de Bastos, Negociante. — Joaquim Caetano dos Reis. 
— Joaquim Cordeiro Pereira, Professor no Real Collegio das 
rtes. — Joaquim Ferreira Machado. — Joaquim Filippe Pe- 
reira. — Joaquim Ignacio Roxanes-Manique, Advogado e Ca- 
enarista. — Joaquim-Ignacio dos Santos, Negociante. — Joa- 
quim José Duarte Nazaret,  Vegociante. — Joaquim José Fer- 
reira “de Castro, Negociante:— Joaquim José Pena , Negociante. — 
Joaquim José da Paixão. — Dr. Joaquim José, Rodrigues de 
Brito, Lente Jubilato. — Joaquim Marcellino Simões, Tenente 
de Milicias Reformado. — Joaquim Maria Soares de Paula. — 
Joaquim Maria Torres, Boticario. — Joaquim Miguel d' Arau- 
jo Pinto, Advogado. — Joaquim Pereira Coelho, Negociante. 
— Joaquim Simões de-Carvalho , Boticario. — José Adriano de 
Figueiredo , Official. da Secretaria da Universidade. — José. Anas- 
tacio Rodrigues Monteiro. — José Antonio de Castro, Escrivão 
dos Orfãos. — José» Antonio Leite Ribeiro, Negociante. — José 
Antonio Marques, Negociante. — José Antonio Monteiro. — 
O P. José Antonio das Neves: — José Antonio de Oliveira, 
Begociante. — Josê Antonio. Pereira Dias, Negociante. — José 
Antonio Rodrigues,  Negociante. — José Antonio Rodrigues 
Trovão, IVegociante. — José Antônio Simões, Negociante. — 
José Antonio Vieira de Sousa, Negociante, — José Bernardo de 
Oliveira. — José Caetano: Thomás. ,— José Castanheira das 
Neves, Negociante. — José de Castro Guimarães, Negociante. 
— José da Costa Mattos Torres, Boticario. — José Dias (de 
Miranda, Negociante. — José Fernandes de Paula, Negocian- 
te. — O P. José Fernandes de Oliveira, Professor no Real 
Collegio das Artes. — José Ferreira Guimarães, Negocian- 
tee — O P. José Ferreira Maia. — José Ferreira de Sea- 
bra. — José Ferreira Secco de Figueitedo e Queirós, AIdvoga- 
do.— José Filippe Dias Vieira, Advogado. — José da Fon- 
seca Veiga, Advogado. — Dr. José Francisco da Silva Pinto. — 
José Gonçalves de Lemos. —. Dr. José Homem de Figueiredo 
Freire, Lente. — José Innocencio Soares. — José Joaquim Fer- 
nandes de Seabra.e Sousa. — José. Joaquim Grijó. — José 
Joaquim da Motta, — José Joaquim Simões, — José Joaquim 
Vieira, Negociante. — José Luiz de Brito, Boticario. — José 
Manoel, de Moraes. —. José Manoel da Paz Ruas. — José Ma- 
ria Affonso. — José Maria do Couto, Official da Contadoria 
da Universidade, — José Maria da Encarnação, — José Maria 
io 
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Monteiro; Guarda de Phitica. — José Maria Xavier dos Pra- 
zeres. — José Mauricio de Campos, Escrivão. — José Maxi- 
miano Pereira de Figueiredo-— José de Oliveira Lima. — José 
Pinto de Magalhães. — José: Ribeiro de Freitas Barros, Nego- 
ciante. — José Ribeiro da Silva. — José Rodrigues Bruno. — 
José Rodrigues'da Costa. — José Rodrigues da Encarnação. — 
José Rodrigues de: Macedo, Negociante.. — José Rofino Rodri= 
gues. — José da Silva Faria. — José da Silva Soares. — José 
Soares Pacheco. = José de Sousa Cardoso. — Ismael Lino Re- 
bello da Motta ; Escrivão: — Julio Cesar Augusto de Mendon- 
ça, Procurador. — Julio Maximo Pereira de Sena, Boticario 
e Partidor dos Orfãos. — Justiniano Xavier Pinto da Silva, 
Tabellião. — Justino Ribeiro de Sousa Machado; — Leandro 
Baptista da Silva. — Lourenço: José Gonçalves Ribeiro, Nego- 
ciante. — Lourenço da Silva e. Sousa. —: Luiz Antonio Bote- 
telho de Vasconcellos.: =— Luiz: Antonio Marques do Amaral, 
Escrivão. — Luiz Fernandes de Carvalho; — Luiz Maria Fer- 
rão Montenegro. — Luiz Rocha de Carvalho. — Manoel An= 
tonio Ferreira Coimbra, Negociante. — Manoel. Antonio Pi- 
mentel. — Manoel" Antonio de Sousa. — Manoel Castanheira 
das Neves. — Manoel Domingues de Gouvêa, Provisor do Bis-, 
pado. — Manoel Gomes Nunes ; Procurador, — Manoel de 
Jesus Rodrigues Manique, Advogado. —- Dr: Manoel Joaquim 
Cardoso Castellobranco , 'Conego . Thesoureiro Mór: — Manoel 
Joaquim da Costa Monteiro: — Manoel Joaquim Guedes, Es- 
erivão. — Manoel Joaquim Simões de Carvalho, Negociante. 
— Manoel Joaquim de Sousa Gonçalves. — Manoel José d'"Al- 
meida. — Dr. Mandel José Barjona, Lente de Prima. — Ma- 
noel José de Freitas, Negociante.- Manoel José: de Moura 
Pacheco. —. Manoel José de Novaes. —-Manoel José Pimentel 
de Mello, Ex-Juiz'de Fóra de Penella: — Manoel José Pires, 
Procurador. — Manoel José da Silva. Manoel José de-Sou- 
sa, Negociante: — Manoel. José "Veixeira Guimarães, Nego 
ciante. — Manoel Lopes -de Sousa, Negociante. — Manoel Max 
tia de Freitas. — Manoel Marques de Figueiredo, Negociante, 
— Dr. Manoel Martins Bandeira, Lente. — Manoel Monteiro 
Nunes: — Manoel Moreira Néto-e Nunes. — Dr. Manoel Pe- 
dro de Mello, Lente. -— Manoel: Pereira de Carvalho; Nego- 
ciante: — Manoel Ribeiro Machado, Negociante. — O Benefi- 
ciado Manoel do Rosario Pereira da Paz-— Manoel de San- 
ches Goulão, Professor no' Real Collegio das Artes. — Manoel 
dos Santos Pereira , Negociante. — Manoel de Sousa Bastos. — 
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Manoel de Sousa Coutinho, Negociante: — Marciano José de 

Vasconcellos, Advogado. — Martinho Francisco Pereira. — Ma- 

ximiano. Ernesto da Silva Mattos e Carvalho, Advogado. — 

Norberto Maximino das Neves, Negociante. — Paulino de Nola 

Dias Carrero, Medico. — Rosendo Ferreira, Negociante. — Se- 

rafim Alves de Queirós, Negociante. — Servulo Maria de Car- 

valho. — Thomás de Aquino Baptista, Negociante. — O Vi- 

gario Geral do Bispado. atirs ya 

N.B.- Todas estas assignaturas:, que vão dispostas por 
ordem alfabetica , estão reconhecidas no detento 
original pelo Tabellião desta Cidade João José de 

Madureira. 

75 Documento N.* 12. 

José Narciso d' Almeida e Amaral, Cavalleiro Profes- 
so na ordem de Christo, Juiz de Fóra do Civel 
com Predicamento de Correição Ordinaria nesta 
Cidade de Coimbra, e na mesma servindo de. 


Corregedor. 


Attesto, que os Voluntarios Academicos desde que 
os rebeldes invadirão a Provincia da Beira Alta, e 
nella progredio a revolução com a velocidade do raio, 
elles decididos pela causa da Legitimidade, pernoi- 
tando armados em diflerentes pontos, e dispostos a 
repellir qualquer tentativa, e a suflocar o grito da 
rebellião quando algum mal intencionado o soltasse, 
fizerio com estes serviços se malograssem nefandos 
projectos, que os inimigos do Throno incessantemen- 
te machinavão; outro sim' attesto, que os mesmos 
Voluntarios Academicos, depois de regularmente orga- 
nisados por ordem do Excm.” General da Beira Alta, 
em todo o tempo, que estiverão nesta Cidade, conti- 
nuarão com a mesma. energia. a! fazer o serviço da. 
guarnição da mesma Cidade, montando guardas, fa- 
zendo piquetes, e patrulhas, tudo debaixo da mais 
severa disciplina: merecendo por todos estes motivos, 
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e pelo exemplar comportamento, que sempre tiverão, 
a particular confiança de algumas Authoridades, e de 
todos os Cidadaôs, que conjunctamente com elles es- 
tavão em campo, e dispostos a defender o Throno, 
e as sabias Instituições, que delle liberalmente nos 
emanarão. E por isto ser tudo verdade, e este me 
ser pedido passei o presente, que assigno. Combra 5 
de Março de 1827. = José Narciso d' Almeida Ama- 
ral. == Está conforme á propria, a que me reporto 
em poder do apresentante, em fé do que me assigno 
em publico e raso. Coimbra 10 de Março de 1827 an- 
nos. Justiniano Xavier Pinto da Silva, Publico Tabel- 
“lião de Notas nesta Cidade e Termo o sobscrevi = 

em fé de verdade. Logar do signal publico = Justi- 
mano Xavier Pinto da Silva. 
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Na Imprensa de Trovão e Companhia, = 1827. = 
Com Licença. 





B.$. 


, Lsnstigar e calumniar os defensores da Patria, quan- 


do só se lhes deverião premios e louvores , era na 
verdade a mais extraordinaria e escandalosa das pre- 
tensões. Mas graças á Providencia, que vela sobre os 
destinos de Portugal! Ainda as'infamias, crimes, e 
horrores, de que'a rebeldia tem sido capaz, não des- 
moralisarão a Nação áquelle ponto. 

Os clamores de seus Illustres Deputados na Sessão 
de 16 de Março, e o tributo que solemnemente derão 
á innocencia, e aos relevantes serviços dos Volunta- 
rios Academicos, são a sua melhor justificação, a sua 
melhor defeza ; e “por isso devem ter cabimento na 
presente Apologia os discursos pronunciados na dita 
Sessão, e a que deo causa o-Requerimento dos mes- 
mos Voluntarios Academicos sobre a abonação de suas 
faltas." 

Não é porém da intenção dos mesmos Voluntarios 
Academicos atacarem com isto pessoa alguma ; pois sa- 
bem que muitos de seus Lentes votarão nas Congre- 
gações contra elles em boa fé, sem espirito de mal- 
dade, e só porque assim entenderão o Estatuto, a 
cuja letra se cingirão, sem referencia á Carta Regia 
de 26 de Septembro de 1787: o fim dos Voluntarios 
Academicos, usando de um direito natural, é só de- 
fenderem-se de calumnias, que os tem deprimido, é 
desviarem males, que os tem avexado, e que um fu- 
turo carrancudo e medonho lhes tem parecido ameaçear. 


CAMARA DOS SENHORES DEPUTADOS. 


Parecer da Commissão de Petições, sobre o Requeri-| 
mento dos Voluntarios Academicos , e discussão sobre 
o mesmo na Sessão do dia 16 de Março. 
O Sr. Cordeiro 'teve a palavra para lêr o seguinte 
parecer: — Senhores: 4 Commissão de Petições foi 
presente o Requerimento dos Estudantes das differen- 
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tes Faculdades da Universidade de Coimbra que for- 
márão um Corpo denominado de Voluntarios Acade- 
micos.; allegando que as faltas que fizerão por esta 
tão justa causa lhes não forão abonadas pelas respecti- 
vas Congregações; sobre o que tem dirigido um re- 
querimento á Serenissima Senhora Infanta Regente, 
persuadidos que a decisão delle cabe nas attribuições 
do Poder Executivo, porém que na incerteza de ser 
acertada esta sua convicção, recorrem já a esta Ca- 
mara, para que dê a este respeito as providencias Le- 
gislativas, julgando-as necessarias, e isto com urgen- 
cia por estar proximo o encerramento das Cortes. 

A Commissão reconhecendo no procedimento dos 
Supplicantes um acto heroico do amor da Patria, e 
de Fidelidade ao Senhor D. PEDRO IV; vendo com- 
provada por documentos authenticos, e Ofliciaes das 
respectivas Authoridades Militares a regularidade da 
sua conducta , que se fez digna dos maiores elogios, 
aproveitaria esta occasião para apresentar à Camara 
um testemunho de bem merecida justiça e gratidão; 
porém como sobre este objecto está aflecto a S. A. a 
Senhora Infanta Regente o requerimento dos Suppli- 
cantes, é de parecer, que a dignidade da Camara, 
e a independencia, e separação dos Poderes Politicos 
exige, que se não tome a este respeito resolução al- 
guma, em quanto não constar competentemente qual 
foi a decisão do Governo. Camara dos Srs. Deputa- 
dos, 16 de Março de 1827. — José de Mello Freire 
— João de Campos Barreto — Marcelino Maximo de 
Azevedo — Joaquim de Almeida Novaes — Dr. Joa- 
quim Antonio de Magalhães — José Joaquim Cordeiro. 

OSr. Aguiar : Sr. Presidente, eu julgo que , se a Cama- 
ra deve tomar alguma resolução sobre o requerimento 
dos Estudantes , é declarando que elle não exige medi- 
da legislativa , porque esta só poderia versar sobre a in- 
telligencia das leis existentes relativas á abonação das 
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faltas, as quaes para mim não admittem ' duvida al- 
uma, 
E Ninguem pode sein offensa da verdade negar que 
os Estudantes alistados no Corpo de Voluntarios Aca- 
demicos fizerão os mais relevantes serviços, e que a 
sua conducta tanto: militar, como moral, foi irrepre- 
hensivel em Coimbra, e fóra desta Cidade; correrão 
ás armas voluntariamente para defender os Direitos 
da Legitimidade do Senhor D. PEDRO IV, para 
sustentar a Carta, que Sua Magestade generosamen- 
te deo á Nação, e para-salvar a Patria do perigo em 
que se achava ; tendo salvado Coimbra dos males, que 
os inimigos da ordem e da tranquillidade lhe prepa- 
ravão, encorporados ao Exercito não houve fadiga, a 
que se poupassem, nem risco aque não se expuzes- 
sem. Se algum houve que se desviou; dos seus deve- 
res não o sei, porém um ou outro facto particular 
não pode privar aquella Mocidade briosa, e fiel ao 
Rei, do elogio que merece, e que muito me lisonjeio 
de poder tecer-lhe, porque tratando-se nesta Camara 
de estabelecer por lei a sua organisação, eu não du- 
- videi pronosticár tão nobre comportamento. Sendo. as- 
sim, parece-me indubitavel que a deverem abonar-se 
aos Estudantes as faltas que fizerem por causas ur- 
gentissimas, não excedendo ellas ao numero de sessen- 
ta, aquellas se achão nestas circumstancias, porque 
eu não reconheço uma causa mais urgente do que 
aquella que resultou de se acharem empregados no 
mais importante serviço publico, ausentes por causa 
da republica, fazendo parte do Exercito empenhado 
na salvação della, e cooperando não só com as ar- 
mas, mas com 6 poder da opinião para fazer entrar 
nos seus deveres aquelles Portuguezes que delles se 
havião desemcaminhado. Ora que havendo urgentissi- 
mas causas podem as respectivas Congregações abo- 
nar aos Estudantes as faltas que fizerem, não é para 
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mim duvidoso: assim o determina muito expressamen- 
te a Carta Regia de 26 de Septembro de 1787. 

Com tudo as Congregações entenderão o contrário, 
e ainda: que muitos dos Membros, de que ellas se 
compozerão, seguirão uma outra opinião, todavia foi 
decidido pela pluralidade, que as faltas feitas pelos Es- 
tudantes, em quanto servirão no Corpo Academico, 
não lhes podião ser abonadas. Não tomarão as Con- 
gregações como motivo de decidir a insuficiencia da 
causa, nem podião tomal-o; mas julgárão que a Car- 
ta Regia não revogou os Estatutos, e que sendo por 
elles determinado, que nenhuma causa; qualquer que 
seja a sua natureza , se attenda se as faltas se fize- 
rem fóra de Coimbra, e não houver licença do Rei- 
tor, que authorize a sahida da Cidade, não cabia 
nas suas attribuições deferir favoravelmente aos Estu- 
“dantes. Não entrando na questão sobre achar-se ou 
não revogada a Legislação antiga (ainda que me pa- 
rece que a Carta Regia citada deo uma nova fórma 
á abonação das faltas sem attenção aos Estatutos) se 
eu me achasse na Congregação da minha Faculdade, - 
não hesitaria em votar a favor dos Estudantes; por- 
“que penso que o Legislador não comprehendeo um ca- 
so, como o qtie se apresenta, e só fallou dos ordina- 
rios, não podendo ainda entender-se “como havia de 
permittir que se abonassem as faltas feitas por cau- 
sas urgentissimas, sahindo os Estudantes para fóra de 
Coimbra com licença do Reitor, e prohibir a abona- 
ção das que se fizessem com authorização do Gover- 
no, como aquellas de que se tracta ; porque é indu- 
bitavel que S. Alteza convidou a pegar em Armas to- 
da a mocidade; que o Coronel Pinto chegando a'Co- 
imbra organisou o Corpo Academico, e que o Gover- 
no soube da sua organisação, e se aproveitou dós ser- 
viços d'elle, e nem podia deixar de o fazer em cir- 
cumstancias as mais dificultosas, e em que era ne- 
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cessario empregar todos os meios para a mais sagra- 
da das Causas, a salvação da Patria. Em conclusão 
“do que tenho dito é o meu voto, que não se carece 
de medida legislativa, e se os Estudantes recorrerão a 
S. Alteza, a quem cumpre deferir-lhes, devem esperar 
uma prompta, e justa decisão. by bo) 
O Sr. 4. J. Claudino: Sr. Presidente como fui tes- 
temunha dos trabalhos, da conducta e patriotismo do 
Batalhão de Voluntarios Academicos, não posso nem de- 
vo deixar de patentear nesta Camara a manifesta: in- 
justiça que 'se tem feito aos jovens mancebos que com- 
poserão aquelle Corpo, attribuindo-lhes maldades, e 
procedimentos que nunca existirão, e que só podem 
ser da invenção de homens, que não soffrem ver uma 
tão brilhante parte da mocidade Portugueza correr ar- 
mada em defeza da legitimidade do Senhor D. PEDRO 
IV, e do precioso donativo, filho da sua magnanimida- 
de, e filosofia. Nem mais soflrimento nem mais disci- 
plina, nem mais dezejos de vir ás mãos com os rebel- 
des, se podia dezejar nem esperar de tropas bravas e 
fieis, do que mostrarãoos patrioticos Academicos. A ne- 
ve, o frio, as privações não fizerão amortecer o seu pa- 
triotico ardor ; mas os Academicos, Senhor Presidente, 
defendião uma causa mui sagrada, e a mais justa das 
causas para escaparem ás calumnias virolentas dos ini- 
migos da ligitimidade do nosso grande Rei. Os Acade- 
micos voirão contra os rebeldes, e a sua nobre condú- 
cta não podia deixar de excitar o rancor desses aposto- 
licos tão ferteis em intrigas., em maquinações ! 
Nestas intrigas, nestas maquinações é que tem ori- 
gem a injustica de se não abonarem as faltas, que os 
Academicos derão por irem defender a Patria , os sagra- 
dos direitos do nosso Legitimo Soberano , e a Carta que 
elle nos ontorgou. Os Academicos são dignos de louvo- 
res da Patria, e os seus calumniadores só merecem a 
pública execração. 
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“Não fui eu só a testemunha da conducta dos Aca- 
demicos ; aqui está o Illustre Deputado o Sr Gama Lo- 
bo que tambem a presenceou:; elle póde attestar como 
eu o attesto, e o attestão os documentos que elles jun- 
tarão ao requerimento, que enviarão à Augusta presen- 
a da Incomparavel Princeza, que nos governa em nome 

o nosso adorado Rei o Sr. D. PEDRO IV. Approvo 
por tanto o parecer da Commissão , porque é evidente, 
que a Senhora Infanta Regente hade remediar tama- 
nha injustiça. 

O Sr. Magalhães , sustentou o parecer da Commissão 
expondo as razões em que ella se fundou para assim o 
lançar, e fallou largamente sôbre o objecto, concluindo 
que S. Alteza ha de benignamente ceder ás justas súp- 
plicas “dos estudantes, pois que em seu Real animo 

em conhece os seus relevantes serviços a favor da Pa- 
tria, do Rei seu Augusto Irmão o Sr. D. PEDRO IV, 
e das Sabias Instituições com que houve por bem feli- 
citar-nos. 

O Sr. Borges Carneiro: — O progresso da apathia 
e da inercia em defender os grandes objectos carissi- 
mos aos bons Portuguezes deve conduzir-nos precisa- 
mente a muitos extremos, e um  delles ao de tratar 
hoje se a briosa Mocidade Academica, que tomou em 
seus nobres peitos o defender os direitos e Legitimi- 
dade de ElRei, deve ser por isso castigada ou não. 
A maioria da Congregação dos seus Lentes decidio 
«que seja castigada e que perca o anno. Diz nas suas 
futeis theorias Strict juris, que as faltas feitas com a 
causa mais justificada são inabonaveis uma vez que 
os Estudantes sahirão de Coimbra sem licença do Rei- 
tor. Já se leo em periódicos , que algum ou alguns Es- 
tudantes, que emigrárão para servir entre os rebeldes, 
regressando depois, lhes forão abonadas as faltas: se o 
facto é verdadeiro abonarão-se-lhe porque estes tinhão 
sahido com licença do Reitor: para militar sob os 
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estandartes da Patria é que se não dá licença. Seja 
assim: mas pergunto aos Senhores dessa Congrega- 
ção, o Reitor não soube, que a Senhora Infanta havia 
chamado quaesquer paisanos á defesa da Legitimida- 
de, e dos direitos de seu Augusto Irmão? Que o Go- 
verno havia acceitado a patriotica oflerta dos Estu- 
dantes? Que havia mandado Officiaes Militares para 
- os disciplinar e commandar ? Que lhes havia mandado 
fornecer o armamento necessario? Então o Reitor que 
presenciava tudo isto, porque não se oppunha, e não 
protestou contra isso? Logo consentia, mas com ani- 
mo duplice de que a final elle e os Lentes havião de 
fazer perder o anno áquelles Illustres Mancebos. Mas 
eu não supponho isso do Reitor; creio que dêo licença 
tacita; mas dizem agora que.isso não basta. E seja 
assim: mas aquelle chamamento da Senhora Infanta, 
aquellas ordens do Ministerio da Guerra não são ca- 
pazes de suprir a falta de licença do Reitor? Que 
são os Estudantes senão Ordenanças ?. Se pois no pe- 
rigo da Patria as competentes Authoridades Militares 
as armão e levão á guerra, precisa-se ainda licença 
do Reitor? Por essa theoria não póde o Governo em- 
pregar na defesa da Patria a Mocidade Academica, se 
o Reitor não quizer. A vergonha é ousar a Congre- 
gação dizer, que o Reitor não dêo licença, isto é, 
que desapprovou aquelle oferecimento dos Estudantes, 
aquelle convite, aquellas ordens do Governo , aquelle 
armamento e defesa. O Batalhão Academico compor- 
tou-se depois no campo da honra com aquella, que se 
esperava: os seus serviços relevantes estão attestados 
pelos Generaes, e Authoridades Civis, e Militares, e 
tem sido publicados nos papeis publicos. Não foi só a 
sua força fysica a queobrou; obrou grandemente a for- 
ça moral. Os Povos vendo tanto ardor em uma Mocida- 
de Ilustre, por sua educação, e por seus conhecimen- 
tos, disserão: «Logo é boa a causa, que tem taes de- 
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fensores.» Mas eis-aqui precisameute para os inimigos 
de ElRei e da Carta o crime dos Estudantes, a pre- 
ponderancia, que derão á Causa do Rei. Daqui as ca- 
lumnias contra elles, e não duvidarei de o dizer, da- 
qui a condemnação a perderem o anno. Oh vergonha 
para a Nação Portugueza! Mas não; a Nação não 
tem Pas nisto; são individuos não Portuguezes. Não 
nos digão que ha aqui dispensa de Lei. Não ha tal 
dispensa: se é verdade que existe Lei, que requeira 
precisamente a licença do Reitor para o abono das 
faltas, essa Lei não procede no caso extraordinario da 
defesa da Patria com os inimigos á porta: e às ordens 
do Governo valem muito mais que todas as licenças do 
Reitor. No ultimo resultado porém, approvo o parecer 
da Commissão, porque ao Governo não podem ser 
desconhecidas estas razões para deferir ao requerimen- 
to do Batalhão Acadêmico. 

O Sr. Rodrigues de Macedo fez algumas observa- 
ções. e logo o Sr. Aguiar fallou nos seguintes termos: 

O que eu disse foi, que se a Camara entendesse 
que à Lepiatação actual sobre a abonação das faltas 
era duvidosa, deveria interpretal-a authenticamente, 
e era esta a providencia legislativa, que cabia nas 
suas attribuições, porém que eu entendia ser suficien- 
temente clara, e por tanto votava contra a necessida- 
de de declaração alguma, e que se acaso o Governo 
duvidasse, então se faria, julgando-se a proposito; 
nupca foi a minha mente combater o parecer da Com- 
missão. Por esta occasião devo dizer, que no discur- 
so, que fiz, não criminei pessoa alguma. Não criminei 
as Congregações, as quaes por pluralidade de votos 
dos seus Membros decidirão, como entenderão , ainda 
que o contrario do que eu sinto: e não criminei o 
Governo, nem podia criminal-o; porque as Congrega- 
ções julgárão, e só agora foi dirigido ao Ministro com- 
petente o requerimento dos Estudantes, queixando-se 
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estandartes da Patria é que se não dá licença. Seja 
assim: mas pergunto aos Senhores dessa Congrega- 
ção, o Reitor não soube que a Senhora Infanta havia 
chamado quaesquer paizanos á defeza da legitimida- 
de, e dos direitos de seu Augusto Irmão? Que o Go- 
verno havia acceitado a patriotica offerta dos Estu- 
dantes? Que havia mandado Officiaes Militares para 
os disciplinar e commandar? Que lhes havia mandado 
fornecer o armamento necessario? Então o Reitor que 
presenciava tudo isto, eae não se oppunha, e não 
protestou contra isso? Logo consentia, mas com ani- 
' mo duplice de que a final elle e os Lentes havião de 
fazer perder o anno áquelles Ilustres Mancebos. Mas 
eu não supponho isso do Reitor; creio que deo licença 
tacita; mas dizem agora que isso não basta. E seja 
assim: mas aquelle chamamento da Senhora Infanta, 
aquellas ordens do Ministerio da Guerra não são ca- 
pazes de supprir a falta de licença do Reitor? Que 
são os Estudantes senão Ordenanças? Se pois no pe- 
rigo da Patria as competentes Authoridades Militares 
as armão e levão á guerra , precisa-se ainda .licença 
do Reitor? Por essa theoria não póde o Governo em- 
pregar na defeza da Patria a (Mocidade Academica se 
o Reitor não quizer. A vergônha é ousar a Congre- 
gação dizer que o Reitor nãp deo licença , isto é, 
que desapprovou aquelle offerecimento dos Estudantes, 
aquelle convite, aquellas ordens do Governo, aquelle 
armamento e defeza. O Batalhão Academico compor- 
tou-se depois no campo da hbnra com aquella que se 
esperava: os seus serviços relevantes estão attestados 
pelos Generaes, e Authoridades Civis, e Militares, e 
tem sido publicados nos papeis publicos. Não foi só a. 
sua força fysica a que: obrou ; obrou grandemente a for- 
ça moral. Os Povos vendo tanto ardor em uma Mocida- 
de Ilustre, por sua educação!, e por seus conhecimen-- 
tos, disserão: « Logo é a causa que tem taes de- 
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Tensores.» Mas eis-aqui precisamente para os inimigos 
de ElRei e da Carta o crime dos Estudantes, a pre- 
ponderancia que derão á Causa do Rei. Daqui as ca- 
lumnias contra elles, e não duvidarei de o dizer, da- 
qui à condernação a perderem o anno. Oh vergonha 
para a Nação Portugueza! Mas não; a Nação não 
tem parte nisto; são individuos não Portuguezes. Não 
nos digão que ha aqui dispensa de Lei. Não ha tal 
dispensa: se é verdade que existe Lei que requeira 
precisamente a licença do Reitor para o abono das 
faltas, essa Lei não procede no caso extraordinario da 
defeza da Patria com os inimigos á porta: e as ordens 
do Governo valem muito mais que todas as licenças do 
Reitor. No ultimo resultado porém, approvo o parecer 
que para o soffrer calado era preciso ser mais insen- 
sivel que uma bigorna. Que impudencia! Quando 
se não punem rebeldes, castigão-se os que defendem 
a' Patria! Mas assim vão os costumes. E eu vendo 
que os não posso emendar, e que é inutil gritar con- 
tra a injustiça, calo o' mais que sinto, e approvo o 
parecer da Commissão. 

O Sr. Cordeiro opinando que a Commissão está 
persuadida'dos bons serviços: que os Estudantes fize- 

“rão 4 Causa da Patria)/ o que bem mostrou no seu 
relatorio; porém que não pôde lançar outro parecer, 
attentas as razões que loecorrêrão, e discorrêo muito 
tempo a favor do mesmo parecer. 

O Sr: Gama Lobo —Sr. Presidente: Eu tambem 
sou testemunha ocular de muitos bons Serviços prati- 
cados pelo digno Corpo tle Voluntarios Academicos, e 
comose olferece occasiãb, não posso deixar de fallar 
em abono da sua pertenção. 

' Foi a este Corpo quelse deveo o sócego e boa or- 
dem que reinou em Coimbra, em dias de perturba- 
ção, e“quando havia bastante gente ahi influente, que 
desvairando a opinião publica, promovia occultamente 
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daquelle juizo, e pedindo a sua reforma, a qual, tors 
no a dizer, que pertence ao Poder Executivo, que 
ha deter na devida consideração os importantes ser- 
viços do Corpo Academico, a justiça da causa, com 
que faltárão ás Aulasos Estudantes, que nelle se 
alistário, e a importancia da causa com que sahirão 
para fóra da Cidade. em 

O Sr. Barreto Feio — O relatorio, que acabei' de 
ouvir, me encheo do maior espanto, por ver que ain- 
da ha ahi Portuguezes que se queixem de injustiças, 
quando isto de injustiças é cousa tão vulgar e fre- 
quente, que a Nação está, por assim dizer, como cão 
malhadigoi que já não sente as pancadas. Com tudo 
o. procedimento de que se trata é tão escandaloso, 
que para o sofrer calado era preciso ser mais insen- 
sivel que uma bigorna. Que impudencia ! Quando 
se não punem rebeldes, castigão-se os que defendem 
a Patria! Mas assim vão, os costumes. E eu vendo 
que os não posso emendar, e que é inutil gritar: con- 
tra a injustiça, calo o mais que sinto, e approvo o 
parecer da Commissão. ig9 
O Sr. Cordeiro opinando que a Commissão está 
persuadida dos bons serviços que os Estudantes” fize- 
rão á Causa da Patria, o que bem mostrou no: seu 
relatorio; porém que não pôde lançar - outro parecer, 
attentas as razões que occorrêrio, e discorrêo muito 
tempo a favor do mesmo, parecer. o 
O Sr. Gama Lobo — Sr. Presidente: Eu tambem 

sou-testemunha ocular de muitos bons Serviços prati- 
cados pelo digno Corpo de Voluntarios Academicos, e 
como se oferece occasião, não posso deixar de fallar 
em abono da sua pertenção 

..; Foi a este Corpo que se devêo o socego e boa or- 
dem que reinou em Coimbra, em dias de perturba- 
ço e quando havia bastante gente ahi influente, que 

esvairando a opinião publica , promovia occultamente 
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arevolta; se esta fevolta então ápparecesse, quantos 
males se terião seguido: á Patria! Ella comtudo:não 
appareceo, e é aos Estudantes armados -aquem- este 
hei» sesdeve. cb soltas; osimabooA ogro) eb sopim 

Vi depois este mesmo Corpo unido a uma Divisão 
do Exercito em que eu servia, sofirendo todos os tra- 
balhos de uma activa campanha, fazendo marchas pex 
nósas, e incommodas no rigor de uma estação inver- 
nosa , não obstante não terem aquella robustez do Sol- 
dado, acostumado á guerra, com tudo fazendo todo 
o serviço igualmente com elles, nos campos, nas mar- 
chas, nos postos avançados, offerecendo-se nas occa- 
siões de perigo, e sempre com aquelle enthusiasmo, 
com aquelle ardor proprio de quem defende uma Cau- 
sa quê tem' no coração, e arde no fogo do amor da 
Patria "cons! e k 
Alguém tem pretendido deprimir o comportamento 
brioso deste Corpo, dizendo que assolavão os povos 
por onde passavão, que abusavão das armas que lhe 
tinhão confiado, e finalmente que hostilisavão tudo; 
são calumnias, Sr. Presidente, são resultados de uma 
intriga ridicula , e baixa, com que pretendem denigrir - 
um' comportamento honrado. 

A melhor tropa do mundo, a mais bem disciplina- 
da; sempre ha de causar incommodos;, e violencias nos 
povos aonde se aquartelar: este mal é imevitavel, e a 
inculpação por consequencia não tem lugar, é destitui- 
da de fundamento. OMI cr Sir 

| O negar-se-lhe agora o abono das faltas, quando a 
causa que as motivou foi tão justa, e só por que faltá- 
rão a um formulario particular, a um melindre da lei; 
isto a meu vêr é uma injustiça manifesta. A salvação 
da Patria, Sr. Presidente, é a primeira lei,e devem de» 
sapparecer quaesquer considerações ; quando o momen- 
to critico se apresenta, ella grita por defensores. Os 
Estudantes não fizerão mais que ceder a esta voz im- 
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periosa, corrêrão ás atmas, expozerão-se, servirão, 
combatêrão , e derão um grande impulso á Causa com 
o seu exemplo; e será o premio destes esforços e ser- 
viços, o perderem um anno de seus trabalhos Acade- 
micos, sacrificando tempo , meios, e muitos outros: in- 
teresses que lhe estão ligados ?! Veremos nós ainda im- 
punes centenares de rebeldes, que levantárão armas 
contra seu Soberano, e Patria; e castigados os bene- 
meritos que á custa de muitos sacrifícios pegárão nel+ 
las para defendel-a ? Estou persuadido que não. Voto 
por tanto com a Commissão, pelo convencimento de 
que o Governo ha de fazer como pede a razão, a equi- 
dade, e a justiça. ss 

O Sr. G. de Miranda — Sr. Presidente: em um 
tempo em que tão pouco apreço se faz das virtudes 
Civicas, em um tempo em que o mais acrisolado pa- 
triotismo é olhado com'a mais apathica indiferença, 
em um tempo finalmente em que se pretende depri- 
mir o merecimento daquelles Portuguezes que aber- 
tamente se tem declarado campiões das liberdades 
patrias e zelosos defensores do Rei e da Carta, não 
posso deixar de romper o silencio fallando ácerca da 
materia que se acha em discussão. Recordemo-nos do 
dia 18 de Dezembro passado, e dos dias anteriores e 
posteriores áquella época; recordemo-nos daqueles 
dias em que nesta Capital se observou um mortal 
desalento, um silencio funebre que seria precursor 
das maiores calamidades, se, por felicidade nossa não 
tivessem sobrevindo acontecimentos tão felizes quanto 
menos esperados. Os Rebeldes havendo conhecido quan- 
to erão inuteis as suas operações divergentes, acon- 
selhados pela propria experiencia, e sem duvida al. 
guma guiados e dirigidos por informações que parti- 
rão desta Cidade e de outros pontos do Reino; con- 
ceberão a temeraria e atrevida idéa de concentrarem 
as suas forças na Beira Alta e de marcharem rapida- 
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mente sobre a Capital! Não erão suas fotças-bastantes 
para poderem , com- probabilidade de bom exito, ten- 
tar tão arriscada. empreza; porém contavão com o 
desenvolvimento de um extenso plano de traições e 
de perfdica: Foi então que naquella Provincia vimos 
declarados, atiçando e promovendo a rebelião, alguns 
degenerados Portuguezes aos quaes muitos afliançavão 
como pessoas incapazes de tão torpe quanto atroz com- 
portamento. A rebellião progredia com a velocidade 
do raio, quando á vista de, tão imminente perigo a 
briosa Mocidade Academica fez a S. A.S. a generosa e 
heroica. offerta de tomar. as Armas em defeza da Carta 
e da Legitimidade do Sr. D. PEDRO IV. Foi rece- 
bida esta oferta por S. A..S. com todo o agrado 
ppuio de suas eminentes virtudes, e se nos Papeis 
ublicos não apparecerão , nem por isso podemos duvi- 
dar. que pelo muito, providente Ministro da Guerra 
forão , expedidas ordens ao General Azeredo, ou ao 
nosso Ilustre Collega o Coronel Pinto, para organizar 
o Corpo Academico e fornecer-lhe o armamento, equi- 
pamento, e munições necessarias. 
Não ha pessoa alguma que ignore quão importantes 
e dignos de louvor forão os serviços que, o Corpo Aca- 
demico fez á Causa Publica, tanto pela sua força real, 
como pela influencia moral .que naquella occasião não 
podia deixar de produzir. Pelo que respeita ao compor- 
tamento deste Corpo, que pessoas inadvertidas ou mal 
intencionadas tem querido menoscabar, posso affoita- 
mente dizer que tão miseraveis calumnias se achão des- 
mentidas pelos factos, e que bem longe da mais leve 
censura elle é digno dos maiores elogios e de toda a 
consideração da Camara. Porém não é de estranhar que 
em um tempo em que o amor do Rei e da Patria se 
chama exaltação de partido, e em que'o patriotismo 
quer confundir-se com a indifferença, desleixo, e apa- 
thia, não é de estranhar, digo, que em tal tempo pre- 
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tenda -censurar-se 'a conducta da Mocidade:A cademica ; 
ao passo que mui estuúdadamentesse procura lançar um 
véo sobre os crimes e sobre as barbaridades comettidas 
pelos:rebeldesis! ob seus) 4 cobsitom zopiriou 
“Não me alargarei mais:sobre: este “ponto ; porque 'a 
Cámara e todo orPuúblico estão a este: respeito sobeja- 
mente iillustrados.' Não me» cançarei tambem: em mos: 
trar que a causa que motivou asfaltas à que” se refere 
o Parecer da Commissão., é daqueéllas que a Carta Re- 
gia que as regula, trata de. urgentissimas, e que na 
conformidade deste Diploma deviãoser attendidas. Esta 
materia tem sido posta na maior evidencia ' por alguns 
dos meus collegas. O que:me parece digno de notar-se, 
o que julgo merece a attenção da Camara é o fazer-se 
ublico ás Congregações, ao Governo, 4 Camara, e á 
ação inteira, que o Corpo Academico-voou em de- 
feza do Rei erda Carta sem licença do Reitor da Uni- 
versidade ! Pois o. Reitor: da Universidade: não tem: 
pejo de fazer similhante declaração, ou ao menos de 
a deixar correr' como tal! Atreve-se o Reitor aí dizer 
que sem licença sua devião sofrer uma pena, aquel- 
les Estudantes, que com approvação de S. A.,;:e por 
sua ordem armados ;; concorrerão para' a. destruição 
dos Rebeldes e para o-restabelecimento da - tranquil- 
lidade publica, sem a-qual até não erá: possivel que 
elles podessem continuar os seus estudos!! Porém, 
Senhores, de que nos admiramos? Não é este o uni- 
co facto que: prova quão mal vista tem: por mui- 
tos sido esta heroica- resolução da Mocidade Acade-. 
mica, | bs m busto . a 
Ha na Universidade alguns Estudantes que são 
sustentados por mezadas que recebem do Cofre: da 
Intendencia, e do Cófre da Casa Pia. Estes beneme- 
ritos Estudantes, gratos 'á sua Patria tambem se alis-: 
tário no Corpo Academico, e fizerão a campanha; da 
Beira. Quando aquelle Corpo se recolheo a Coimbra; 
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estes Estudantes por não terém» outros recursos - diri- 
irão-se. ao - Conservador. pedindo as: suas - mezadas. 
orém, que fez o Conservador ?. Como considerou elle 
estes serviços prestados á Causa do Rei e da Patria? 
Negou-lhes as mezadas, por quanto não apresentário 
Certidões de frequencia e: aproveitamento! Com tudo, 
a importancia e responsabilidade desta escusa não pos 
dia deixar de fazer-lhe algum pezo. | Recorreo' ao In- 
tendente Geral da Policia. Este tambem julgou esta 
materia duvidosa, e fez subir a sua duvida ao Minis= 
tro dos Negocios -do Reino !. E qual seria a resolu- 
ção? No dia 12: de Fevereiro: baixou “huma Portaria 
em que se declarou, tjue aquelles Estudantes não ti- 
nhão direito a receber as suas mezadas, por isso que 
não apresentavão as necessarias Certidões de frequen- 
cia e approveitamento! | 
“Todos estes documentos já eu tive na minha mão 
por extractos em publica forma. Sobre elles ia a fazer 
uma Indicação nesta Camara, quando me: assegurarão 
que, talvez com o temor da publicidade, já se achava 
remediada tão estranha quanto escandalosa injustiça. 
“Quanto .acabo de dizer não tem referencia alguma 
aó Parecer da Commissão , que eu plenamente approvo ; 
pela certeza que tenho de que S. A. S., á vista das 
heroicas virtudes com que tão eminentemente se tem 
illustrado, não tardará um momento em remediar as 
injustiças que a este respeito se tem praticado. 
- Continuou 'a discussão fallando no mesmo sentido 
os Srs.. Moraes Sarmento, e Tavares “de Carvalho, e 
o Sr. A. J. Claudino fechou a discussão com o sei 
guinte discurso: amina 
Levanto-me segunda vez , Sr. Presidente, não para 
continuar a defender a conducta do Batalhão de Volun- 
tarios Academicos porque sobre ella largamente tem 
fallado muitos Hllustres Deputados; mas sim para de- 
fender o General em Chefe: das operações na Beira: 
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Atacar a conducta do Batalhão Academico é atacar 
a reputação deum General tão conspicuo, tão digno, 
etão amante das sabias Instituições que nos outorgou 
o Sr. D. PEDRO IV, de um General, cuja perícia, 
cujo valor, e cujos sentimentos o fazem tão acredor 
de admiração e respeito: este General é o Conde de 
Villa Flor. Se os Academicos tivessem a conducta que 
lhes attribuem aquelles que os calumnião recahiria 
toda a censura sobre o Illustre General que osteve 
debaixo do seu Commando. Mas aquelle General fez 
distincções aos Academicos; os Academicos lhas me- 
recerão; e quando um General tão destincto reconhece 
por boa a conducta dos Academicos, poder-se-ha por 
“ventura duvidar della, a não ser desse bando de mal- 
vados inimigos de todo o bom e fiel Portuguez que de- 
fende a legitimidade do nosso Soberano, e a Carta? 
er. Presidente; os unicos inimigos dos Academicos, 
são os inimigos da Patria: eis aqui tudo. 

Lido o parecer pelo Sr. Deputado Secretario Bar- 
rozo foi posto á votação, e approvado. 
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